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LEI N.º 2511                                                                                   De 14 de Setembro de 2007 
 
 

 
DISPÕE SOBRE A FISCALIZAÇÃO DO 
TRANSPORTE MUNICIPAL CLANDESTINO DE 
PASSAGEIROS NA MODALIDADE MOTO-TAXI. 

 
 
   A PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, APROVA e Eu, SANCIONO a seguinte Lei: 
 
 Art. 1º - Para os efeitos desta Lei, considera-se moto taxi clandestino o 
transporte  municipal de passageiros realizado como serviço remunerado por pessoa física ou 
jurídica: 
 
I – sem a devida concessão, permissão ou autorização expedida nos termos da legislação; 
II – em motocicleta caracterizada nos padrões dos moto taxistas; 
III – em motocicletas descaracterizadas, mas com condutor vestido em uniforme similar ou 
característico dos moto taxitas. 
 

 Art. 2º - Compete aos agentes fiscalizadores de trânsito, originários, 
conveniados ou afins, a fiscalização do transporte clandestino municipal de passageiros, nos 
termos desta Lei. 
 

 Art. 3º - Serão cominadas à pessoa física ou jurídica que realizar 
transporte clandestino municipal de passageiros, modalidade moto taxista, as seguintes 
sanções: 
 
I – multa de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais); 
II – apreensão da motocicleta. 
 
 § 1º - A motocicleta deverá ser encaminhada ao pátio do 
departamento municipal de trânsito, onde permanecerá apreendida. 
 
 § 2º - A liberação da motocicleta somente poderá ocorrer desde que 
atendidas uma das seguintes situações: 
 
I – conclusão do processo administrativo que decidir pela improcedência do auto de infração; 
II – conclusão do processo administrativo que decidir pela procedência do auto de infração, 
com o pagamento da multa estipulada no inciso I do “caput” deste artigo, assim como da taxa 

de permanência do veículo em depósito prevista no art. 4o desta Lei; 



 
 

 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – COORD. DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ 01.830.793/0001-39 

 

III – pagamento a vista da multa prevista do inciso I do “caput” deste artigo, assim como a 

taxa de permanência do veículo em depósito, previsto no art. 4o desta Lei, terá desconto de 
20% (vinte por cento), se o pagamento for efetuado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.. 
 
 § 3º - A reincidência na prática do transporte clandestino de 
passageiros implica a duplicação do valor da multa prevista no “caput” deste artigo. 
 
 Art. 4º - A permanência em depósito do veículo apreendido por 
infração às disposições desta Lei sujeita o seu proprietário ao pagamento de uma taxa diária de 
R$ 3,50 (três reais e cinqüenta centavos). 
 
 Art. 5º - Os valores decorrentes da aplicação da multa prevista no 

art. 3o, I, e da taxa diária de depósito, referida no art. 4o, serão recolhidos ao Tesouro 
Municipal, mediante documento de arrecadação apropriado, e serão atualizados anualmente 
com base no IGP-DI, estabelecido pela Fundação Getúlio Vargas e, na hipótese de sua 
extinção, por outro índice que vier a ser utilizado para a mesma finalidade. 
 
 Art. 6º - O Departamento Municipal de Trânsito deverá representar 
perante a autoridade policial o autuado, objetivando a apuração das infrações criminais 
relacionadas com o transporte clandestino de passageiros, tipificadas no Código Penal. 
 
 § 1º - O Departamento Municipal de Trânsito também procederá à 
representação de que trata este artigo uma vez constatado que pessoa física ou jurídica realizou 
ou realiza transporte clandestino de passageiros. 
 
 § 2º - Verificado prejuízo para a Fazenda Pública, o Departamento 
Municipal de Trânsito instaurará o respectivo processo administrativo contra o infrator, pessoa 
física ou jurídica, e fará representação ao Ministério Público competente. 
 
 § 3º - O policial militar, que atuar como fiscal de trânsito, adotará 
as providências legais de que trata o art. 301 e seguintes do Código de processo Penal. 
 
 Art. 7º -Torna obrigatório o uso de capacetes e coletes na cor 
laranja com o numero de cadastro do Moto-Taxista, estende-se também o uso de capacetes 
para os usuários. 
 
 Parágrafo Único – Os Moto-Taxista terão o prazo de 120 (cento e 
vinte) dias para se adequarem nos termos desta Lei. 
 
 Art. 8º - Fica expressamente proibido a permanência dos 
condutores de Moto-Taxis em bares, casa de festas, mesa de sinucas e similares, usando colete 
de identificação de transportes de passageiros. 
 
 Art. 9º - A não obediência prevista nesta Lei, acarretará em multa 
no valor estipulado no inciso I do Art. 3º desta Lei, e em caso de reincidência implica na 
cassação de permissão de transportar passageiros na modalidade Moto-Taxis. 
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 Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAINA, 
ESTADO DO TOCANTINS, aos 14 (quatorze) dias do mês de Setembro de 2007. 
 
 
 
 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


